Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0193253-67.2008.8.19.0001 (2008.001.190351-4)
Shelyda Almeida Alves representada por sua mãe Marta Viana Almeida Alves propôs a presente ação pelo rito ordinária em face do RIOPREVIDÊNCIA e Estado do Rio de Janeiro alegando, em síntese, que é filha do ex-policial militar ANTONIO CARLOS DE LIMA ALVES falecido em 17 de novem de 1995. Afirma que quando do falecimento de seu pai sua mãe contava com seis meses de gestação vindo a dar a luz em 13 de fevereiro de 1996; que o pedido de habilitação foi indeferido em razão de erro material na certidão de óbito do ex-policial que constava apenas dois filhos. Prossegue no sentido de que mesmo com a alteração da certidão de óbito não teve sucesso em sua habilitação. Em razão dos fundamentos acima expostos requereu a antecipação dos efeitos da tutela para sua imediata habilitação e após procedência do pedido, tornando definitiva a decisão. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10/25 Decisão em fls. 27 determinando a inclusão no póla passivo do Estado. Decisão indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela em fls. 38. Devidamente citados os réus apresentaram contestação em fls. 217/52 instruída com os documentos alegando preliminarmente a ilegitimidade passiva do Estado, a ausência de interesse processual, diante da ausência de pedido administrativo. No mérito sustenta a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário com as demais beneficiárias da pensão. . Promoção do Ministério Público às fls. 105/106 pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento antecipado, nos moldes do artigo 330, I do Código de Processo Civil, uma vez que as partes afirmaram não ter mais provas a produzir. Ao contrário da tese defensiva, não há qualquer imperfeição na decisão que determinou a inclusão do Estado no pólo passivo da presente demanda, haja vista, que a lei 5260/2008 atribui a competência ao órgão de origem do servidor para a concessão de pensões. Da mesma forma, a lei criadora do Fundo Único de Previdência trouxe a previsão de solidadriedade entre o Estado e a autarquia mencionada. Quanto a alegação da ausência de interesse de agir, razão também não assiste ao Estado, já que o Judiciário não depende da esfera administrativa para apreciar os feitos que são trazidos à apreciação. No mérito não há dúvida da procedência do pedido autoral considerando que a autora é filha do ex-servidor, conforme farta documentação anexada, sendo desnecessária a inclusão de sua irmãs e mãe no pólo passivo, já que fará jus à sua cota parte, preservando-se a cota parte das demais. Isto posto JULGO PROCEDENTE o pedido declarar o direito da autora na habilitação para o recebimento da pensão por morte deixada por seu falecido pai, respeitando-se a cota parte das demais pensionistas. Condeno ainda, ao pagamento dos valores em atraso, respeitando-se a cota parte da autora, salvo os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal. Os valores acima deverão ser acrescidos de juros na forma da nova redação do artigo 1º da lei 9494/97 dada pela lei 11.960/2009 e correção monetária na forma da tabela do TJ/RJ. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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